CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MANAUS/2023
ETAPA CONAE MUNICIPAL
DOCUMENTO REFERÊNCIA – PLENÁRIA DE EIXO
	Essas emendas e novos parágrafos ao Documento-Referência deve observar as seguintes orientações:

	• Aditivas: quando acrescenta um termo ou parte, complementando o texto do parágrafo, marcadas em AZUL;

	• Supressivas (parciais ou totais): quando é proposta a supressão de uma parte o todo o parágrafo, marcadas em VERMELHO;

	• Substitutivas: quando suprime um termo ou parte do parágrafo, marcada em VERMELHO e substitui por novo termo ou parte, marcada em VERDE;

	• Aglutinativas Emendas novas (parágrafo novo): quando adiciona PROPOSIÇÔES não contidas nas proposições do Eixo, marcada em LARANJA.


	EIXO IV
Gestão democrática e educação de qualidade - regulamentação, monitoramento, avaliação, órgãos e mecanismos de controle e participação social nos processos e espaços de decisão.

	PROPOSIÇÕES (CONAE 2024)
	DOCUMENTO BASE

	
	PROPOSIÇÕES E ESTRATÉGIAS DA PLENÁRIA DE EIXO
	PROPOSIÇÕES  E ESTRATÉGIAS APROVADAS NA PLENÁRIA DE EIXO

	PROPOSIÇÃO 1: APROVAR EM LEIS ESPECÍFICAS A GESTÃO  DEMOCRÁTICA  DA  EDUCAÇÃO  PÚBLICA,  NO ÂMBITO    DOS    ESTADOS,    DISTRITO    FEDERAL    E MUNICÍPIOS, NO PRAZO DE 2 ANOS DA VIGÊNCIA DO PNE, VISANDO A ASSEGURAR A PARTICIPAÇÃO SOCIAL, EM  ESPECIAL  NA  ELEIÇÃO  DIRETA  DE  DIRIGENTES EDUCACIONAIS   E   NA   COMPOSIÇÃO   DE   ESPAÇOS COLETIVOS E ÓRGÃOS DE DELIBERAÇÃO E TOMADA DE DECISÃO.
	APROVAR EM LEIS ESPECÍFICAS A GESTÃO  DEMOCRÁTICA  DA  EDUCAÇÃO  PÚBLICA,  NO ÂMBITO    DOS    ESTADOS,    DISTRITO    FEDERAL    E MUNICÍPIOS, NO PRAZO DE 2 ANOS DA VIGÊNCIA DO PNE, VISANDO A ASSEGURAR A PARTICIPAÇÃO SOCIAL, EM ESPECIAL  ATRAVES DE PROCESSO SELETIVO PARA ESCOLHA DE DIRIGENTES EDUCACIONAIS UMA BANCA, COM BANCA EXAMINADORA COM AVALIAÇÃO ANUAL COM PRAZO MAXIMO DE 5 ANOS DE GESTAO. APOS ESSE PERIODO, NOVO PROCESSO SELETIVO. NA  ELEIÇÃO  DIRETA  DE  DIRIGENTES EDUCACIONAIS,   E   NA   COMPOSIÇÃO   DE   ESPAÇOS COLETIVOS E ÓRGÃOS DE DELIBERAÇÃO E TOMADA DE DECISÃO.

	APROVAR EM LEIS ESPECÍFICAS A GESTÃO  DEMOCRÁTICA  DA  EDUCAÇÃO  PÚBLICA,  NO ÂMBITO    DOS    ESTADOS,    DISTRITO    FEDERAL E MUNICÍPIOS, NO PRAZO DE 2 ANOS DA VIGÊNCIA DO PNE, VISANDO A ASSEGURAR A PARTICIPAÇÃO SOCIAL, COM AVALIAÇÃO ANUAL COM PRAZO MÁXIMO DE 5 ANOS DE GESTÃO. NA  ELEIÇÃO  DIRETA  DE  DIRIGENTES EDUCACIONAIS E COMPOSIÇÃO DE   ESPAÇOS COLETIVOS E ÓRGÃOS DE DELIBERAÇÃO E TOMADA DE DECISÃO.



	 ESTRATÉGIAS:
	
	

	1.1. Garantir que a nomeação de diretores(as) se dê mediante   eleição   direta   e   com   a   participação   da comunidade escolar e educacional.
	1.1. Garantir que a nomeação de diretores(as) se dê mediante a processo seletivo para garantir maior autonomia e segurança ao gestor regente com etapas   e   com   a   participação   da comunidade escolar e educacional.
Garantir que a nomeação de diretores(as) se dê mediante   eleição   direta   e   com   a   participação   da comunidade escolar e educacional, levando em consideração critérios técnico e de  desempenho.
	1.1 Garantir que a nomeação de diretores se dê mediante eleição direta e com a participação da comunidade escolar, de forma clara e objetiva, respeitando as especificidades das comunidades indígenas, quilombolas e ribeirinhas. Podendo votar e ser votado, havendo monitoramento após a eleição por conselhos de ordem pública.


	 1.2.    Promover    a    formação    para    os(as) conselheiros(as)  e  fortalecimento  dos  conselhos,  com destinação  de  recursos  e  oferta  de  condições  de infraestrutura   e   de   cursos   de   formação   aos(às) conselheiros(as).
	1.2.    Promover    a    formação semestral    para    os(as) conselheiros(as) escolares e  fortalecimento  dos  conselhos,  com destinação  de  recursos  e  oferta  de  condições  de infraestrutura   e   de   cursos   de   formação   aos(às) conselheiros(as) e com monitoramento de sua funções.
	1.2.    Promover    a    formação semestral    para    os(as) conselheiros(as) escolares e  fortalecimento  dos  conselhos,  com destinação  de  recursos  e  oferta  de  condições  de infraestrutura   e   de   cursos   de   formação   aos(às) conselheiros(as) e com monitoramento de sua funções.

	1.3. Fortalecer e consolidar os fóruns permanentes de    educação,    tendo    como    função    central    o monitoramento,  acompanhamento  e  a  avaliação  da execução do PNE.
	1.3. Fortalecer e consolidar os fóruns permanentes de educação, apresentando planilhas e relatórios, elegendo membros representantes da comunidade escolar dos conselhos, grêmios, diretórios acadêmicos e associações de pais e mães, tendo como função central o monitoramento, acompanhamento e a avaliação da execução do PNE.
	1.3. Fortalecer e consolidar os fóruns permanentes de educação, apresentando planilhas e relatórios, elegendo membros representantes da comunidade escolar dos conselhos, das comunidades indígenas, grêmios, diretórios acadêmicos e associações de pais e mães, tendo como função central, acompanhamento, avaliação, com publicização e audiências públicas do monitoramento de execução do PNE.


	1.4.  Garantir  que  os  fóruns  estaduais  e  fóruns municipais    de    educação    tenham    atribuições    e composição  semelhante  ao  do  Fórum  Nacional  de Educação, respeitando as especificidades de cada esfera e região.
	1.4. Instituir a instância permanente de negociação, cooperação e pactuação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os    Municípios,    assegurando    seu    funcionamento permanente e periódico.
	1.4. Instituir a instância permanente de negociação, cooperação e pactuação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os    Municípios,    assegurando    seu    funcionamento permanente e periódico

	1.5. Consolidar a participação coletiva por meio da criação   e   fortalecimento   dos   grêmios,   diretórios acadêmicos, da associação de pais e mães e também dos conselhos escolares.
	1.5. Consolidar a participação coletiva por meio da participação ativa dos pais, por meio de associação, conselho escolar, criação   e   fortalecimento   dos   grêmios,  a partir do 6º ano do Ensino Fundamental diretórios acadêmicos, da associação de pais e mães e também dos conselhos escolares.
	1.5. Consolidar a participação coletiva, por meio de associações, conselho escolar, criação   e   fortalecimento   dos   grêmios, garantindo a participação dos estudantes a partir da Educação Infantil e diretórios acadêmicos. 

	1.6. Fortalecer os conselhos estaduais e municipais, com dotação e local próprio de funcionamento.
	1.6. Fortalecer os conselhos estaduais e municipais, com a permanencia no próprio ambiente escolar.
	1.6. Fortalecer os conselhos estaduais e municipais de educação deliberativos com dotação orçamentária assegurada na LDO e LOAs com local próprio de funcionamento.


	1.7.   Garantir   e   respeitar   a   autonomia   das instituições   educativas,   principalmente   universitárias, institucional   -   acadêmica,   financeira,   reforçando   a relevância  da  existência  de  espaços  colegiados  de deliberação e decisão coletiva.
	1.7 Garantir   e   respeitar   a   autonomia   das instituições   educativas,   principalmente   universitárias, institucional   -   acadêmica,   financeira,   reforçando   a relevância  da  existência  de  espaços  colegiados  de deliberação e decisão coletiva
	1. 7 Garantir   e   respeitar   a   autonomia   das instituições   educativas,  universitárias, institucional   -   acadêmica,   financeira,   reforçando   a relevância  da  existência  de  espaços  colegiados  de deliberação e decisão coletiva, de acordo com os princípios da gestão democrática. 

	1.8. Criar mecanismos de transparência do uso dos recursos públicos, ou criação de portais eletrônicos de transparência para controle social dos recursos públicos.
	1.8. Criar, assegurar e fiscalizar  mecanismos de transparência do uso dos recursos públicos, ou criação de portais eletrônicos de transparência para controle social dos recursos públicos e devida fiscalizaçao pelos órgãos competentes.    
	1.8. Criar, assegurar e fiscalizar  mecanismos de transparência do uso dos recursos públicos, ou criação de portais eletrônicos de transparência para controle social dos recursos públicos e devida fiscalização pelos órgãos competentes.    

	 1.9.  Criar  condições  objetivas  e  subjetivas  para garantir a formação e valorização dos profissionais da educação,  como:  licença  para  qualificação,  planos  de carreira,  jornada  única  de  trabalho,  pagamento  de  ⅓ hora-atividade, salários dignos e o pagamento do piso nacional.
	1.9.  Criar  condições  objetivas  e  subjetivas  para garantir a formação e valorização dos profissionais da educação, recebendo seu provento integral, sem nenhuma perda de seus benefícios  como:  licença  para  qualificação, sem cortes de benefícios  (VALE ALIMENTAÇÃO, TRANSPORTE E REGÊNCIA DE CLASSE), planos  de carreira, progressões, jornada  única  de  trabalho,  pagamento  de  ⅓ hora-atividade,  Hora de trabalho pedagógico remuneradas em folha de pagamento,    Hora de trabalho pedagógico remuneradas em folha de pagamento,  salários dignos e o pagamento do piso nacional,  assim, como bônus para professores que levam trabalhos pedagógicos para serem feitos em casa. Garantir a formação e valorização dos profissionais da educação,  como:  licença  para  qualificação,  planos  de carreira, (PROGRESSÃO AUTOMÁTICA DO TEMPO DE SERVIÇO E TEMPO MÍNIMO PARA DEFERIMENTO DE PROGRESSÃO POR TITULARIDADE), jornada  única  de  trabalho,  pagamento  de  ⅓ hora-atividade, salários dignos e o pagamento do piso nacional, alem do pagamento de hora extra em caso de horas excedentes. salários dignos de 10% por cento acima da inflaçao. Regulamentar em lei a garantia e formaçâo dos profissionais de educação.
	1.8 Criar  condições  objetivas para garantir a formação e valorização dos profissionais da educação,  como:  licença  para  qualificação,  planos  de carreira,  jornada  única  de  trabalho,  pagamento e implementação da carga horária  de  ⅓ hora-atividade, salários dignos, isento de impostos e criação do piso nacional de nível superior com carga horária mínima de 20h, HTP integral e universal, garantia da Lei que assegura o limite e a quantidade de alunos na sala de aula, assegurar a lotação  de equipe multiprofissional nas unidades de ensino. Garantir a formação stricto sensu, no prazo máximo de 2 anos após a aprovação do novo PNE.

	 1.10.  Assegurar  que  as  especificidades  e  as demandas da educação oferecida nas prisões, no campo, nas  áreas  remanescentes  de  quilombolas  e  indígenas sejam consideradas pelas redes de ensino.
	1.10.  Assegurar  e cumprir que  as  especificidades  e  as demandas da educação oferecida nas prisões, no campo, nas  áreas  remanescentes  de  quilombolas  e  indígenas sejam consideradas pelas redes de ensino.
	1.10  Assegurar  e cumprir que  as  especificidades  e  as demandas da educação oferecida nas prisões, no campo, nas  áreas  remanescentes  de  quilombolas  e  indígenas sejam consideradas pelas redes de ensino.

	1.11. Garantir a oferta, a inclusão e a permanência dos(as) jovens que cumprem medidas socioeducativas na escola,  bem  como  garantir  a  oferta  de  educação  nas prisões.
	1.11. Garantir a oferta, a inclusão e a permanência com monitoramento dos órgãos competentes dos(as) jovens que cumprem medidas socioeducativas com segurança na escola,  bem  como  garantir  a  oferta  de  educação  nas prisões. (Desde que não apresente risco aos demais, sendo necessário acompanhamento permanente)
	1.11. Garantir a oferta, a inclusão e a permanência dos(as) jovens que cumprem medidas socioeducativas na escola,  bem  como  garantir  a  oferta  de  educação  nas prisões, demais casas de recuperação e ressocialização, com o efetivo monitoramento dos órgãos competentes. 

	1.12. Criar mecanismos de participação social dos povos indígenas e  dos quilombolas no  planejamento  e acompanhamento da educação escolar indígenas e dos quilombolas.
	1.12. Criar mecanismos de efetiva participação social dos povos indígenas e  dos quilombolas no  planejamento  e acompanhamento da educação escolar indígenas e dos quilombolas.
	1.12. Criar mecanismos de efetiva participação social dos povos indígenas e  dos quilombolas no  planejamento  e acompanhamento da educação escolar indígenas e quilombolas. E garantir o assento dos povos indígenas em todos os conselhos de fiscalização e acompanhamento da educação, bem como, nas comissões dos territórios étnico-educacionais, comissões técnicas do PNLD.

	PROPOSIÇÃO  2  -  IMPLEMENTAR  A  AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA,  FORMATIVA  E  EMANCIPATÓRIA,  QUE ENVOLVE  AS  DIMENSÕES  INTRA  E  EXTRA  ESCOLAR, VISANDO  A  GARANTIR  A  QUALIDADE  SOCIAL  DA EDUCAÇÃO   EM   TODOS   OS   NÍVEIS,   ETAPAS   E MODALIDADES DA EDUCAÇÃO, NO PRAZO DE UM ANO DE VIGÊNCIA DO PNE.
	
	

	ESTRATÉGIAS:
	
	

	2.1. Definir, em regime de colaboração, entre os entes federados, no prazo de um ano, o que seja “nível suficiente” e “nível adequado” de aprendizado.
	2.1. Definir, em regime de colaboração, entre os entes federados, no prazo de um ano, o que seja “nível suficiente” e “nível adequado” de aprendizado  para uma educação de qualidade.
	2.1. Definir, em regime de colaboração, entre os entes federados, no prazo de um ano, o que seja “nível elevado” de aprendizado para uma educação de qualidade.

	 2.2. Garantir que, até o final da vigência do PNE, todos(as)  os(as)  estudantes  do  ensino  fundamental  e ensino  médio  tenham  alcançado  o  nível  suficiente  de aprendizagem,  correspondente  ao  ano/  série  escolar, bem como tenham atingido o nível desejado.
	2.2. Garantir que, até o final da vigência do PNE, todos(as)  os(as)  estudantes da educação infantil, do  ensino  fundamental  e ensino  médio  tenham  alcançado  o  nível  suficiente  de aprendizagem,  correspondente às habilidades e competências do desenvolvimento humano ao  ano/  série  escolar, bem como tenham atingido o nível desejado, fornecendo  recursos necessários, como: HTP para todas as modalidades de ensino, incluindo a Educação Infantil.  Ainda, caso não alcance o nível desejado, que garanta o cerceamento do seu progresso escolar,  promovendo reforço (com profissionais remunerados) quando necessário.
	2.2. Garantir que, até o prazo de 5 anos da vigência do PNE, todos(as)  os(as)  estudantes da educação infantil, do  ensino  fundamental  e ensino  médio  tenham  alcançado  o  nível  elevado  de aprendizagem,  correspondente às habilidades e competências do desenvolvimento humano ao  ano/série  escolar, estabelecido na BNCC.

	2.3.  Utilizar  os  dados  do  Ideb  para  avaliar  o desempenho dos(as) estudantes do ensino fundamental e do ensino médio.
	2.3.  Não utilizar somente os dados do Ideb para avaliar o desempenho dos(as) estudantes do ensino fundamental e do ensino médio, uma vez que do processo de ensino e aprendizagem também fazem parte os construtos socioeconômicos e demográficos daqueles indivíduos.
	2.3.  Não utilizar somente os dados do Ideb para avaliar os sistemas de ensino e desempenho dos(as) estudantes do ensino fundamental e do ensino médio, uma vez que do processo de ensino e aprendizagem também fazem parte os construtos socioeconômicos e demográficos daqueles indivíduos.
2.3.1. Assegurar que os sistemas de ensino criem índices próprios de avaliação e desempenho com base na sua realidade de abrangência com ampla consulta da comunidade escolar, visando superar a defasagens mapeadas nas unidades escolares em detrimento da avaliação se tornar um processo de punição.   

	2.4.   Adotar   o   novo   indicador   de   Nível Socioeconômico  dos  Educandos  (NSE)  para  balizar  e contextualizar os dados do Ideb do ensino fundamental e ensino médio.
	2.4. Adotar o novo indicador de Nível Socioeconômico dos Educandos (NSE) para balizar e contextualizar os dados do Ideb do ensino fundamental e ensino médio. Com investimento visando a melhoria da educação na escola por 2 anos com renovação mediante a avaliação da aprendizagem.
	2.4. Adotar o novo indicador de Nível Socioeconômico dos Educandos (NSE) para balizar e contextualizar os dados do Ideb do ensino fundamental e ensino médio. 

	2.5.   Utilizar   o    percentual    de    estudantes alfabetizados(as) nas escalas de nível socioeconômico do nível 1 ao nível 9 para melhor aferição e compreensão do desempenho dos(as) discentes do ensino fundamental e do ensino médio.
	2.5. Correlacionar o percentual de estudantes alfabetizados(as) nas escalas de nível socioeconômico do nível 1 ao nível 9 com os aspectos socioeconômicos e demográficos dos educandos para melhor aferição e compreensão do desempenho dos(as) discentes do ensino fundamental e do ensino médio.
	2.5.   Utilizar   o    percentual    de    estudantes alfabetizados(as)  considerando  os aspectos socioeconômicos e demográficos para melhor aferição e compreensão do desempenho dos(as) discentes do ensino fundamental e do ensino médio.

	2.6. Recorrer aos dados contidos nos formulários preenchidos  pelas  redes  de  ensino  e  pelas  unidades escolares, que  envolvem  questões sobre  localidade  da escola,  infraestrutura,  formação  dos  professores(as), vínculo  empregatício  dos  professores(as)  e  gestores, material didático, pedagógico e programas estruturados, característica da gestão escolar, a existência de grêmios estudantis ou associação de pais, mães ou responsáveis, a criação de indicadores sociais capazes de apreender dados ao perfil dos(as) alunos(as), dos(as) professores(as) e   gestores(as),   bem   como   das   condições   físicas, pedagógicas  e  administrativas  das  escolas,  visando  a proporcionar a contextualização dos dados do Ideb do ensino fundamental e ensino médio.
	
	2.6. Criar o observatório de monitoramento de gestão dos sistemas de ensino recorrendo aos dados contidos nos formulários preenchidos  pelas  redes  de  ensino  e  pelas  unidades escolares, que  envolvem  questões sobre  localidade  da escola,  infraestrutura,  formação  dos  professores(as), vínculo  empregatício  dos  professores(as)  e  gestores, material didático, pedagógico e programas estruturados, característica da gestão escolar, a existência de grêmios estudantis ou associação de pais, mães ou responsáveis, a criação de indicadores sociais capazes de apreender dados ao perfil dos(as) alunos(as), dos(as) professores(as) e   gestores(as),   bem   como   das   condições   físicas, pedagógicas  e  administrativas  das  escolas,  visando  proporcionar consulta pública e contextualização dos dados do Ideb do ensino fundamental e ensino médio.

	2.7.   Desenvolver   ações   que   promovam   a autoavaliação dos estudantes, dos(as) docentes, dos(as) gestores(as) e dos(as) técnicos(as) administrativos(as).
	2.7. Promover  a autoavaliação  da Secretaria de Educação e demais setores,dos estudantes, dos(as) docentes, dos(as) gestores(as) e dos(as) técnicos(as) administrativos(as), merendeiras e ASG´s.
	2.7. Promover anualmente a autoavaliação  das Secretarias de Educação e de todos os profissionais que compõe os setores de sua estrutura organizacional. 

	2.8. Desenvolver ações que promovam a avaliação institucional.
	2.8. Desenvolver e acompanhar ações que promovam a avaliação institucional.

2.8. Desenvolver ações anualmente que promovam a avaliação institucional
	2.8. Desenvolver ações que promovam a avaliação institucional visando compreender toda a complexidade da rede ensino, tornando os dados públicos para acompanhamento e monitoramento.

	2.9. Garantir que o processo avaliativo no ensino fundamental e ensino médio contemple as dimensões intra e extraescolares.
	
	2.9. Garantir que o processo avaliativo no ensino fundamental e ensino médio contemple as dimensões intra e extraescolares.

	2.10.   Consolidar   o   processo   de   avaliação institucional das instituições educativas.
	2.10.   Consolidar   o   processo   de   avaliação institucional das instituições educativas e das Secretarias Municipais.
	2.10.   Consolidar   o   processo   de   avaliação institucional das instituições de ensino públicas e privadas das redes municipais, estaduais e federais.

	 2.11. Divulgar, socializar e estudar os resultados do processo avaliativo do ensino fundamental e do ensino médio,  contextualizando  esses  resultados  com  o  nível socioeconômico dos(as) estudantes, com as condições de infraestrutura,  pedagógica  e  administrativa  da  cada escola.
	2.11. Divulgar, socializar e estudar os resultados do processo avaliativo do ensino fundamental e do ensino médio,  contextualizando  esses  resultados  com  o  nível socioeconômico dos(as) estudantes e da familia, com as condições de infraestrutura,  pedagógica  e  administrativa  da  cada escola.
	2.11. Divulgar, socializar e estudar os resultados do processo avaliativo do ensino fundamental e do ensino médio,  contextualizando  esses  resultados  com  o  nível socioeconômico dos(as) estudantes e da família, com as condições de infraestrutura,  pedagógica  e  administrativa  da  cada escola.

	 2.12. Ampliar os programas de combate à violência e ao uso de drogas na escola.
	2.12. Ampliar  e implementar novos  programas de combate à violência e ao uso de drogas na escola e comunidade, com profissionais multidisciplinar, com auxilio de equipe multiprofissional, com participação de autoridades policiais,   psicólogos, assistentes sociais e conselho tutelar, trazendo de volta a ronda escolar, com a participação intensiva de entidades parceiras,  com palestras semestrais com órgãos competentes que tenham profissionais para acompanhamento do aluno.
	2.12 Ampliar e efetivar programas de combate e enfretamento à violência e ao uso de drogas na escola, com profissionais especializados na área, para alunos da educação infantil ao ensino médio, com equipe multidisciplinar e conselho tutelar, com a participação intensiva de entidades parceiras através de ações educativas. 

	 2.13.   Implementar   nos   currículos   conteúdos escolares que tratam de educação ambiental e de direitos humanos.
	2.13. Implementar nos currículos conteúdos escolares que tratam de educação ambiental, direitos humanos e educação financeira.
	2.13.   Consolidar   nos   currículos   conteúdos escolares que tratam de educação ambiental, direitos humanos e educação financeira. Realizando parcerias com órgãos que auxiliam na sua implementação. 

	2.14. Assegurar o acesso e a permanência escolar de crianças e adolescentes que se encontram cumprindo medidas socioeducativas.
	2.14. Assegurar o acesso e a permanência escolar de crianças e adolescentes que se encontram cumprindo *medidas socioeducativas com profissionais multidisciplinar, (desde que não apresente risco aos demais, sendo necessário acompanhamento permante), garantindo também a segurança do docente.
	2.14. Assegurar o acesso e a permanência escolar de crianças e adolescentes que se encontram cumprindo *medidas socioeducativas com profissionais multidisciplinar, (desde que não apresente risco aos demais, sendo necessário acompanhamento permanente), garantindo também a segurança do docente.

	2.15. Assegurar o acesso e a permanência escolar e educacional de pessoas que se encontram em situação
de privação de liberdade.
	2.15. Assegurar com o devido acompanhamento especializado, acesso e a permanência escolar e educacional de pessoas que se encontram em situação de privação de liberdade, com profissionais multidisciplinar, com uma rede de profissionais habilitados a capacitados para atenter este público. (Desde que não apresente risco aos demais, sendo necessário acompanhamento permante)
	2.15. Assegurar com o devido acompanhamento especializado, acesso e a permanência escolar e educacional de pessoas que se encontram em situação de privação de liberdade, com profissionais multidisciplinar, com uma rede de profissionais habilitados a capacitados para atender este público.

	2.16. Consolidar a educação escolar de populações tradicionais,  itinerantes  e  da  comunidade  indígena  e quilombola.
	2.16. Consolidar a educação escolar de populações tradicionais,  itinerantes  e  da  comunidade  indígena, ribeirinho  e quilombola.
	2.16. Consolidar a educação escolar de populações tradicionais,  itinerantes  e  da  comunidade  indígena, ribeirinho  e quilombola.

	2.17.    Criar    indicadores    de    avaliação    de aprendizagem da educação escolar indígena, específicos no âmbito do Sinaeb.
	Criar    indicadores    de    avaliação    de aprendizagem da educação escolar indígena, específicos no âmbito do Sinaeb que condizem com a realidade local, tanto dos alunos do campo e indigenas.
	2.17. Criar    indicadores    de    avaliação    de aprendizagem da educação escolar indígena, específicos no âmbito do Sinaeb que condizem com a realidade local, tanto dos alunos do campo e indígenas.

	2.18. Garantir que os municípios e os estados, que ofertam   educação   escolar   indígena,   implementem políticas   de   formação   continuada   de   gestores(as) escolares e de formação de professores(as) indígena.
	2.18. Garantir que os municípios e os estados, que ofertam   educação   escolar   indígena,   implementem políticas   de   formação   continuada   de   gestores(as) escolares e de formação de professores(as) indígena, assim como, de toda a comunidade escolar, também por meio do Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR).
	2.18. Garantir que os municípios e os estados, que ofertam   educação   escolar   indígena,   implementem políticas   de   formação   continuada   de   gestores(as) escolares e de formação de professores(as) indígena, assim como, de toda a comunidade escolar, também por meio do Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR).

	2.19. Promover a articulação de políticas públicas educacionais   com   programas   da   área   da   saúde, assistência  social,  trabalho,  esporte  e  cultura  para assegurar a promoção da atenção às famílias e aos(às) estudantes.
	2.19. Promover a articulação de políticas públicas educacionais  ações que insiram o esporte e cultura na rotina dos estudantes vinculando com o âmbito educacional., vinculando com o âmbito educacional. Psicologos nas escolas.. com   programas   da   área   da   saúde, assistência  social, treino de habilidades sociais para alunos com TEIA,  esporte  e  cultura  para assegurar a promoção da atenção às famílias e aos(às) estudantes.
	2.19. Promover a articulação de políticas públicas educacionais   com   programas   da   área   da   saúde, assistência  social, jurídica,  trabalho,  esporte  e  cultura  para assegurar a promoção da atenção às famílias e aos(às) estudantes e profissionais da educação. 

	2.20.   Criar   mecanismos   de   monitoramento, avaliação  e  regulamentação  das  escolas  e  instituições educativas  da  rede  privada,  referentes  à  oferta  da educação básica e superior.
	
	2.20.   Criar   mecanismos   de   monitoramento, avaliação  e  regulamentação  das  escolas  e  instituições educativas  da  rede  privada,  referentes  à  oferta  da educação básica e superior.

	2.21.   Criar   mecanismo   de   acompanhamento, monitoramento,    avaliação    e    regulamentação    da modalidade  de  educação  à  distância  ofertada  pelas instituições  públicas  e  privadas  da  educação  básica  e superior.
	
	2.21.   Criar   mecanismo   de   acompanhamento, monitoramento,    avaliação    e    regulamentação    da modalidade  de  educação  à  distância  ofertada  pelas instituições  públicas  e  privadas  da  educação  básica  e superior.

	
	
	2.22. Garantir através de seleção ou concurso público nas redes de ensino a contratação de profissionais de serviço social, psicólogos, psicopedagogos e demais profissionais da saúde para atender e acompanhar estudantes com transtornos, outras especificidades e situação de vulnerabilidade social.



	
	
	2.23 Garantir que 100% dos estudantes indígenas sejam identificados como indígenas em suas matrículas e registros escolares, estando eles matriculados em escolas indígenas ou não indígenas.


